
Previsto para debater os contratos

precários, o Seminário "Regimes

Jurídicos do Trabalho Docente na

USP", realizado dia 8 com a presença do

primeiro escalão da administração da

universidade, mostrou que a proposta da

reitoria – apresentada em linhas gerais –

não avançou na busca de solução para o

problema. Ela prevê a criação de um regi-

me temporário de até 6 anos para futuras

contratações. A USP deverá contar com

docentes efetivos, precários e uma tercei-

ra categoria vinculada ao CAD (Contrato

Administrativo Docente). Através deste

mecanismo, afirmou Maria Paula Dallari

Bucci, consultora jurídica da USP, os no-

vos docentes poderão ser contratados por

três anos, renováveis por igual período.

Após a renovação do contrato, o docente

poderá passar por concurso

público e ser efetivado. Existe,

no entanto, as possibilidades

de o concurso não ser realiza-

do ou o docente não passar e

ser dispensado, recebendo, po-

rém, direitos previstos na CLT.

O CR da Adusp realizou, dia

14, uma primeira rodada de avaliação e

decidiu ampliar a discussão através de

reuniões setoriais. Embora houvesse por

parte de alguns dos presentes o reconhe-

cimento positivo da iniciativa, foram

apontados sérios problemas na proposta.

O principal deles diz respeito à manuten-

ção dos atuais precários na mesma situa-

ção em que se encontram atualmente.

Os conselheiros se manifestaram favorá-

veis à realização de atividades que levem

a reitoria a solucionar o problema dos

precários até o final deste ano. O aspecto

positivo ficou por conta do entendimen-

to de que os precários contratados antes

da aprovação da reforma da previdência

(15/12/98) continuarão tendo suas apo-

sentadorias pagas de forma integral.

Para falar sobre direito adquirido, a

Adusp realizou, dia 6, no auditório Frei-

tas Nobres (ECA), encontro com o juris-

ta Annibal Fernandes, especialista em

previdência. Na presença de aproximada-

mente 80 docentes, Fernandes discorreu

sobre a filosofia do direito adquirido e

afirmou que os professores contratados

de forma precária estão amparados por

esse direito, uma vez que muitos estão

na universidade há anos. "Essa é uma

questão liquida e certa", disse ele. Pág. 4

Fórum inicia
campanha salarial

O Fórum das Seis, reunido dia 13 de

abril no Sintusp, tirou indicativo de

reivindicar na data-base deste ano

– próximo mês de maio – , o índice total

de 16,4%. Este índice é composto pela

inflação do último período (98/99), que

foi de 4,26%, mais 11,65%, que é a per-

da não reposta na campanha de 98.

Naquela ocasião o Fórum reivindicava

15% e o Cruesp concedeu apenas 3%. O

Fórum indica que os 6,4% sejam pagos

imediatamente e o restante até novem-

bro deste ano. O Fórum defende, tam-

bém, que seja adotado um gatilho salar-

ial toda vez que a inflação atingir 5%.

Estas propostas serão debatidas nas as-

sembléias de docentes e funcionários da

USP, Unesp e Unicamp para que se

chegue à pauta final de será entregue

ao Cruesp ainda este mês.
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Cerca de 80 docentes
participaram de encontro com
o jurista Annibal Fernandes

Participação da Adusp no seminário

Seminário traz pouca
novidade para precários

Annibal Fernandes afirma, em debate na Adusp,
que docente precário tem direitos adquiridos
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22 de abril, 5ª feira, 17 horas, no Auditório Lupe Cotrim (ECA)

Pauta: • Campanha Salarial • Contratos Precários na USP

Aposentadoria

“O
s precários que ingres-
saram no serviço até a
publicação da emenda

nº 20 (15 de dezembro de 1998), e
que sempre foram regidos pelas
mesmas normas que regiam os efe-
tivos, tem direito a aposentadoria
no regime público e não no priva-
do. É praxe no direito brasileiro se
estabelecer um regime de transição
quando há alterações de regimes
funcionais, incluindo os critérios
de aposentadoria, embora a emen-
da não preveja este regime de tran-
sição. Por que de repente eles se-
riam arremessados para o setor da
previdência privada, se sempre es-
tiveram sob o regime público? Não
vejo uma explicação para isso.
Eles tem um direito adquirido. É
uma questão de justiça.”

Trecho da fala da vice-diretora da Faculdade
de Direito da USP, Odete Medauar, integrante
da mesa do seminário.

Fotos: Daniel Garcia
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N os últimos anos o ensi-

no público superior

tem sido sistematica-

mente desqualificado pelos

governos federal e estadual e

também por grande parte

dos meios de comunicação.

Os comentários sobre os ele-

vados custos do ensino públi-

co superior e o suposto baixo

retorno que a sociedade bra-

sileira teria, fazem parte dos

discursos oficiais do governo

federal, cujos quadros mais

destacados são surpreenden-

temente professores univer-

sitários ativos ou aposenta-

dos das universidades públi-

cas, particularmente da Uni-

versidade de São Paulo e da

Universidade Estadual de

Campinas.

Diante de todas estas

agressões à universida-

de pública, comecei

também a questionar

o real valor do meu tra-

balho para a sociedade na

qual estou diretamen-

te inserido, isto é, a

cidade de Ribeirão

Preto. Neste caso, não

me preocupei em avaliar

o valor acadêmico e científi-

co do meu trabalho, o qual é

sistematicamente analisado

por diferentes instrumentos

nacionais e internacionais,

como agências financiadoras

e conselhos editoriais. A mi-

nha principal preocupação

foi fazer uma análise pura-

mente econômica do impac-

to do meu trabalho numa

universidade pública, na eco-

nomia da cidade de Ribeirão

Preto. O laboratório pelo

qual sou o responsável, no

Departamento de Fisiologia

da Faculdade de Medicina de

Ribeirão Preto, está voltado

exclusivamente para a pes-

quisa básica, sendo o mesmo

constituído por 4 estudantes

de pós-graduação, 4 estudan-

tes de medicina, envolvidos

com projetos de iniciação

científica, 1 técnica de labo-

ratório de nível superior e 1

professor. Somos 10 pessoas,

o que pode ser considerado

no contexto do Campus da

USP de Ribeirão Preto, como

um pequeno laboratório de

pesquisa básica.

Portanto, a pergunta que

fiz foi a seguinte: quanto de

dinheiro este pequeno labo-

ratório traz por ano para a

economia da cidade de Ri-

beirão Preto? A resposta à

pergunta acima me sur-

preendeu. No total trouxe-

mos nos últimos 4 anos uma

média de R$ 310.590,95/ano,

ou US$ 258.825,79/ano con-

siderando-se o câmbio de

R$ 1,20/US$ 1,00

válido para o ano de 1998. O

que mais me chamou a aten-

ção não foi o valor em si,

mas sim o fato deste mon-

tante ter que ser considera-

do "dinheiro novo" na econo-

mia local. Ele é dinheiro no-

vo sim, pois se não fossem os

projetos deste laboratório,

este dinheiro não viria es-

pontaneamente para a cida-

de de Ribeirão Preto. Neste

caso, vale detalhar como

chegamos a estes valores e

aonde eles foram obtidos: 1)

R$ 81.348,05 correspondem

aos salários anuais pagos pe-

la USP para mim e para a

técnica do laboratório; 2) R$

101.645,36 correspondem à

bolsas de produtividade cien-

tífica, à bolsas de pós-gra-

duação e iniciação científica

obtidas através de projetos

junto à Fapesp e ao CNPq e

3) R$ 127.597,44 correspon-

dem aos recursos obtidos pa-

ra projetos de pesquisa atra-

vés da FINEP, Fapesp, Capes

e USP/COFECUB.

Este dinheiro é quase que

totalmente injetado na eco-

nomia da cidade de Ribeirão

Preto, pois todas as 10 pes-

soas que constituem a equi-

pe deste laboratório têm

despesas de moradia, alimen-

tação, transporte, lazer, saú-

de e etc. Além disso, os re-

cursos de pro-

jetos são utilizados na com-

pra e na manutenção de

equipamentos, na compra de

materiais de consumo e no

pagamento de uma grande

variedade de serviços indis-

pensáveis à atividade científi-

ca. Portanto, esta pequena

célula que é o laboratório

sob a minha responsabilida-

de, dentro do grande orga-

nismo que é a USP, contribui

de forma expressiva para as

atividades do comércio e dos

serviços na cidade de Ribei-

rão Preto, gerando inclusive

empregos diretos e indire-

tos. O conceito do "dinheiro

novo" trazido pelas universi-

dades estaduais paulistas pa-

ra os municípios aonde elas

se localizam foi muito bem

apresentado em artigo re-

cente de José Roberto Tole-

do ("Universidades trazem

lucros às cidades", Folha de

S. Paulo, 21/03/99), o qual

apresentou parte dos estu-

dos do professor José Munari

Bovo da Unesp de Araraqua-

ra, mostrando o impacto dos

recursos da Unesp nas 14 ci-

dades do estado de São Pau-

lo aonde estão situados os

Campi da Unesp.

Na caso de Ribeirão Preto

não sei se a Prefeitura e/ou a

Câmara Municipal, a Asso-

ciação Comercial e Indus-

trial ou mesmo a ad-

ministração da USP,

dispõe dos números

relativos ao impacto

do Campus da USP

na economia local.

Tendo como base os

números do pequeno la-

boratório sob a mi-

nha responsabilidade

e sabendo que no nos-

so Campus somos

mais de 600 professo-

res com uma intensa

atividade de pesquisa, pos-

so afirmar que o valor econô-

mico agregado ao Campus

da USP em Ribeirão Preto é

muito maior do que pensa-

mos ou do que os discursos

oficiais estão tentando nos

convencer. Dessa forma, a

universidade pública além de

executar as suas três princi-

pais atribuições de 1) formar

profissionais do mais elevado

nível, 2) desenvolver o co-

nhecimento científico den-

tro dos padrões internacio-

nais 3) e prestar assistência

à comunidade nas diferentes

áreas do conhecimento, é

também um importante ve-

tor econômico, uma vez que

ela efetivamente distribui be-

nefícios econômicos à socie-

dade na qual está inserida.

Benedito H. Machado, Professor-As-
sociado do Depto. de Fisiologia da
Faculdade de Medicina (FMRP).

Universidade pública e pesquisa básica, 
um excelente negócio para Ribeirão Preto



• Informativo Adusp •

33AAbbrriill  ••  9999

x *
0
5
10
15
20
25
30

regime
anterior

30
30
30
30
30
30
30

(I)
35,0
34,2
33,3
32,5
31,6
30,8
30,0

(II)
42
40
38
36
34
32
30

x *
0
5

10
15
20
25

regime
anterior

25
25
25
25
25
25

(I)
30
29
28
27
26
25

(II)
36,0
33,8
31,6
29,4
27,2
25,0
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Correção
Em virtude de problemas técnicos, os gráficos e tabelas da matéria “Mais um golpe na Previdência? ”, 

publicados na edição nº 46 do Informativo Adusp, estavam errados. Publicamos abaixo a versão correta. 
A iniciativa para entender as regras continua. Mais notícias em Informativos futuros.

N a última reunião do

Conselho Universitário

(CO), dia 23 de março,

foi aberto o caminho para a

revisão da injusta demissão

do professor João Rubens

Zinsly - professor associado

com mais de 38 anos de USP

- e de mais 3 funcionários. Há

um ano, o Conselho Universi-

tário decidiu demitir os men-

cionados servidores apoiado

em relatório de uma Comis-

são Processante da Esalq/Pi-

racicaba. Este relatório, ape-

sar de não ter sido aprovado

pela Congregação, nem ter si-

do objeto de recurso, seguiu

à instância superior tramitan-

do na reitoria sem o conheci-

mento dos acusados. A Con-

gregação da Esalq disparou o

processo de revisão ao apro-

var em agosto de 98 uma re-

presentação ao reitor.

Paralelamente, a diretoria

da Adusp estudou o assunto

através de uma comissão e

apresentou seus argumentos

em um dossiê que foi incor-

porado ao processo. Tramita-

ção irregular e ausência de

provas nas acusações feitas

são os principais pontos que

sustentam a opinião de que

houve injustiça nesse caso.

Essa convicção da diretoria

da Adusp e da Congregação

da Esalq parece ser também

compartilhada por vários

membros do CO, conforme

pode ser constatado pelo re-

sultado da reunião do dia 23.

Foi aprovado o recebimento

do pedido de revisão adminis-

trativa formulado pelos inte-

ressados com a determinação

ao reitor para que nomeie Co-

missão Processante Compe-

tente para apresentar relató-

rio ao CO. Foram 69 votos a

favor, 3 contrários e 4 absten-

ções. Em seguida, foi aprova-

da a suspensão da punição,

com reintegração dos funcio-

nários, até que a Comissão

Processante apresente seu re-

latório (50 votos a favor, 20

contrários e 6 abstenções). Fi-

nalmente, votou-se a necessi-

dade de apresentação de cau-

ção idônea por parte dos pu-

nidos, com suspensão da pu-

nição somente a partir deste

momento (36 votos a favor,

31 contrários e 10 absten-

ções). Note que, essa última

decisão é no mínimo curiosa,

pois se os funcionários vão

trabalhar enquanto esperam

uma nova decisão, não poderá

a universidade pretender ser

ressarcida do que vai pagar

nesse período, seja qual for a

decisão final. Logo, a caução

parece ser desnecessária.

A decisão do CO é certa-

mente um alento na luta do

professor Zinsly e dos demais

funcionários em busca do

restabelecimento da justiça.

De fato, para toda a comuni-

dade universitária é um mar-

co importante que será ain-

da objeto de reflexão e análi-

se mais profunda num mo-

mento futuro.

Caso Zinsly: CO decide rever demissões
Docente se julga

injustiçada
A professora Liane Cassol

Argenta Aragones, da Facul-

dade de Odontologia da USP

de Bauru (FOB), não teve

seu contrato de trabalho re-

novado dia 22 de março, por

decisão Conselho do Depar-

tamento de Prótese e Perio-

dontia. Ela recorreu, mas o

Conselho reafirmou a deci-

são. Em carta à Adusp, Liane

afirma que o Conselho não

levou em consideração sua

produção docente, mas ques-

tões pessoais. Ela também

alega que não houve espaço

para contestar as afirmações

do relator. Liane está, agora,

recorrendo aos órgãos com-

petentes. O Informativo

Adusp tentou ouvir o profes-

sor Mílton Carlos Gonçalves

Júnior, chefe do Departa-

mento de Prótese. Ele não

retornou as ligações.

MulheresHomens
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Repercussão do seminário

A diretoria da Adusp está abrindo o processo para a eleição da nova diretoria que
conduzirá a entidade nos próximos dois anos. Na mesma ocasião serão

realizadas eleições para o Conselho de Representantes em algumas
unidades da USP. As chapas para concorrer à diretoria podem se

inscrever até o dia 14 de maio, às 18 horas, na sede da
entidade. A votação ocorrerá nos dias 26 e 27 do mesmo

mês. Para a eleição do CR os candidatos podem se
inscrever até o dia 21 de maio, às 18 horas.

Maio tem 
eleições na Adusp

"Os docentes da USP, nota-

damente os sócios da Adusp,

estão de parabéns porque,

através da inquietude conse-

guiram uma posição da reito-

ria frente à questão dos con-

tratos precários. Precisamos,

a partir de agora, fomentar

essa discussão porque o Con-

trato Administrativo Docente

aponta para um período pro-

batório que pode, ao final, co-

locar o docente fora da uni-

versidade. O importante, nes-

te momento, é debatermos a

proposta da Adusp e a da rei-

toria para tentarmos chegar a

bom termo".

Arsênio Sales Peres - Professor do
Departamento de Odontologia Social
e representante da FOB no Conselho
de Representantes da Adusp.

"O Seminário foi um avan-

ço porque, depois de muito

tempo, conseguimos reunir

o reitor, os pró-reitores, o

departamento jurídico da

universidade e cerca de 200

docentes para uma primeira

conversa acerca de um tema

que é absolutamente rele-

vante para a USP. Estamos

num início de processo e

acredito que a proposta da

Adusp está muito próxima

daquele que a reitoria nos

apresentou, principalmente

em relação ao tempo para

que o profissional possa ser

efetivado. O Contrato Admi-

nistrativo Docente pode ser

pensado para o futuro, mas

é preciso lembrar que temos

cerca de 1.200 professores

que não estão enquadrados

nesta situação. Porém, sou

otimista em relação à solu-

ção do problema".

Wagner Costa Ribeiro - Professor
do Depto. de Geografia da FFLCH

"A apresentação de uma

proposta clara da reitoria é

bastante positiva. Óbvio que

haverá uma série de discus-

sões sobre a formulação des-

te Contrato Administrativo

Docente e que não haverá

consenso nas congregações,

nos conselhos etc. Teremos

que pensar em uma série de

problemas que esta catego-

ria criará para o funciona-

mento interno da universida-

de. Porém, na perspectiva in-

dividual do contratado, fica

claro que ele tem um regime

de trabalho e que ele tem

uma indenização. Avançou

de uma precariedade absolu-

ta, que podia se dar em ter-

mos de anos sequênciais, pa-

ra um contrato temporário

de seis anos que ele poderá

contar como um regime de

trabalho. A partir dai preci-

samos pensar o que isso pro-

vocará dentro da universida-

de, como é que as coisas vão

se dar e se vamos ganhar na

proposta de que se faça ape-

nas o concurso para efetiva-

ção. Está aberto o debate e

cada uma das partes deverá

formular sua proposta para

que possamos ter a solução

definitiva deste problema".

Zilda Iokoi - Professora do Depto. 
e História e ex-diretora da Adusp

"Achei uma ótima iniciati-

va porque temos que, efeti-

vamente, debater esta ques-

tão. Porém, não consigo

concordar com a posição da

reitoria. Acho inaceitável

que um docente que teve

seus relatórios aprovados re-

petidamente pela institui-

ção, depois de um certo pe-

ríodo de tempo possa parti-

cipar de concurso e, even-

tualmente, não ser aceito. A

avaliação, por exemplo, pode

levar em consideração publi-

cações em revistas especiali-

zadas e ele ser responsabili-

zado por não ter atingido es-

te objetivo. Isso é uma prova

de incompetência dos De-

partamento. A partir de ago-

ra, porém, as congregações

vão levar esta discussão de

um modo mais efetivo por-

que temos cristalizadas duas

propostas diferentes. A da

Adusp e a da reitoria".

Dalva Lúcia de Faria - Professora
do Instituto de Química

"A iniciativa do seminário

foi da reitoria, porém é pre-

ciso ressaltar que, talvez,

ele não tivesse sido realiza-

do neste momento se não

fossem a intervenção e o

empenho da Adusp. Foram

esclarecidas questões de na-

tureza legal e foi uma opor-

tunidade de contato entre a

reitoria e os docentes da

USP. Acho que é um dever

da reitoria e de todos nós

procuramos uma solução

para esse problema"

Ademar Ferreira - Professor da Es-
cola Politécnica

"O resultado do seminário

foi quase nulo. As proposi-

ções que mais foram discuti-

das são menos relevantes no

momento, a exemplo do

Contrato Administrativo Do-

cente. Qual a estrutura de

carreira que deve ser im-

plantada na universidade e

como o docente precário

transita da atual para a futu-

ra situação são pontos que

não foram devidamente de-

batidos. A proposição do se-

minário era muito aberta e

ele não foi direcionado para

uma única questão. Ou se

debate contrato precário ou

se debate estrutura de car-

reira. A discussão está so-

mente começando e cabe a

nós, docentes, redirecionar-

mos essa pauta".

Antônio Domingues dos Santos -
Professor do Departamento de Físi-
ca e membro do CR da Adusp

Site do DRH da
USP na Internet, 
após o
seminário do
dia 8. A página
anterior
afirmava que o
docente
precário, após
15 de dezembro

de 98, somente poderia se aposentar recebendo o
teto de R$ 1.200,00. Esta informação contrariava
afirmação do reitor Jacques Marcovitch feita aos
diretores da Adusp. Durante o seminário essa
informação foi passada à reitoria, que resolveu
refazer a página.
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